
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 937652 - SP (2016/0160408-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : PERÁCIO EXPORTADORA CAFÉ S/A 
ADVOGADOS : RENATO RAMOS  - SP059220 
    HELAINE MARI BALLINI MIANI E OUTRO(S) - SP066507 
    MARCIA BUENO  - SP053673 
AGRAVADO  : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : NANCI CAMPOS E OUTRO(S) - SP083577 
    DANIEL PEZZUTTI RIBEIRO TEIXEIRA  - SP162004 
    FÁBIO LIMA QUINTAS E OUTRO(S) - DF017721 
    LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S) - 

DF001942A
    MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

SP244461 
    GABRIELA LEITE FARIAS  - DF034060 
    BRUNO SANTIN FERREIRA E OUTRO(S) - DF047090 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITO 
JUDICIAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. OMISSÃO QUANTO AO VALOR DA 
DEDUÇÃO, TERMO INICIAL E FINAL DOS JUROS REMUNERATÓRIOS E TAXA 
DE JUROS MORATÓRIOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. RETORNO 
DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. É certo que o julgador não precisa responder a todas as alegações das partes. 

Todavia, deve se pronunciar sobre temas essenciais ao deslinde da controvérsia, tais 
como os que dizem respeito aos pressupostos de cabimento da medida recursal 
adotada e às matérias de ordem pública, indicando as razões que lhe formaram a 
convicção. 
2. Consoante a firme orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a correção 

monetária e os juros de mora incidem sobre o objeto da condenação judicial e não se 
prendem a pedido feito em primeira instância ou a recurso voluntário dirigido ao 
Tribunal de origem. Por se tratar de matéria de ordem pública, cognoscível até mesmo 
de ofício, não está sujeita à preclusão, salvo na hipótese de já ter sido objeto de decisão 
anterior. Precedentes.
3. A questão de ordem pública e, como tal, cognoscível de ofício pelas instâncias 

ordinárias, é matéria que pode ali ser veiculada pela parte em embargos de declaração, 
ainda que após a interposição de seu recurso de agravo de instrumento, tal como se 
deu na hipótese.
4. Enquanto não instaurada esta instância especial, a questão afeta aos juros 

moratórios, em todos os seus contornos, não se submete à preclusão, tampouco se 
limita à extensão da matéria devolvida em agravo de instrumento.
5. No caso, o Tribunal de origem não se pronunciou sobre a alegação, deduzida pelo 

Banco em embargos de declaração, sobre o termo inicial e final dos juros moratórios, 
justificando-se, portanto, o reconhecimento de ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973. 
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

  

Brasília, 26 de Agosto de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 937.652 - SP (2016/0160408-8)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Perácio Exportadora Café S.A. 

contra decisão monocrática desta relatoria que conheceu do agravo para dar 

provimento ao recurso especial de Banco Santander (Brasil) S.A., ora agravado, assim 

ementada (e-STJ, fl. 726):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITO JUDICIAL. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. OMISSÃO QUANTO AO VALOR DA 
DEDUÇÃO, TERMO INICIAL E FINAL DOS JUROS 
REMUNERATÓRIOS E TAXA DE JUROS MORATÓRIOS. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. RETORNO DOS AUTOS 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

A agravante, em suas razões (e-STJ, fls. 1.843-1.855), sustenta a 

ocorrência de preclusão temporal quanto à matéria referente ao termo inicial e final dos 

juros remuneratórios e moratórios, ao argumento de que "no agravo de instrumento nº 

0470603-87.2010.8.26.0000 foi decidido que tais encargos incidem sobre o crédito, 

portanto caberia ao Banco Santander, neste recurso, mediante oposição do recurso 

cabível, discutir o termo inicial e final dos juros moratórios e a taxa de juros moratórios".

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento 

deste recurso pelo colegiado.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 1.859-1.869).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 937.652 - SP (2016/0160408-8)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : PERÁCIO EXPORTADORA CAFÉ S/A 
ADVOGADOS : RENATO RAMOS  - SP059220 
   HELAINE MARI BALLINI MIANI E OUTRO(S) - SP066507 
   MARCIA BUENO  - SP053673 
AGRAVADO  : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : NANCI CAMPOS E OUTRO(S) - SP083577 
   DANIEL PEZZUTTI RIBEIRO TEIXEIRA  - SP162004 
   FÁBIO LIMA QUINTAS E OUTRO(S) - DF017721 
   LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S) - DF001942A
   MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

SP244461 
   GABRIELA LEITE FARIAS  - DF034060 
   BRUNO SANTIN FERREIRA E OUTRO(S) - DF047090 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITO JUDICIAL. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. OMISSÃO QUANTO AO VALOR DA DEDUÇÃO, TERMO 
INICIAL E FINAL DOS JUROS REMUNERATÓRIOS E TAXA DE JUROS MORATÓRIOS. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. É certo que o julgador não precisa responder a todas as alegações das partes. Todavia, deve 

se pronunciar sobre temas essenciais ao deslinde da controvérsia, tais como os que dizem 
respeito aos pressupostos de cabimento da medida recursal adotada e às matérias de ordem 
pública, indicando as razões que lhe formaram a convicção. 
2. Consoante a firme orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a correção monetária e os 

juros de mora incidem sobre o objeto da condenação judicial e não se prendem a pedido feito em 
primeira instância ou a recurso voluntário dirigido ao Tribunal de origem. Por se tratar de matéria 
de ordem pública, cognoscível até mesmo de ofício, não está sujeita à preclusão, salvo na 
hipótese de já ter sido objeto de decisão anterior. Precedentes.
3. A questão de ordem pública e, como tal, cognoscível de ofício pelas instâncias ordinárias, é 

matéria que pode ali ser veiculada pela parte em embargos de declaração, ainda que após a 
interposição de seu recurso de agravo de instrumento, tal como se deu na hipótese.
4. Enquanto não instaurada esta instância especial, a questão afeta aos juros moratórios, em 

todos os seus contornos, não se submete à preclusão, tampouco se limita à extensão da matéria 
devolvida em agravo de instrumento.
5. No caso, o Tribunal de origem não se pronunciou sobre a alegação, deduzida pelo Banco em 

embargos de declaração, sobre o termo inicial e final dos juros moratórios, justificando-se, 
portanto, o reconhecimento de ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973. 
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Os argumentos da agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da 

decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

Conforme consignado na decisão agravada, os embargos de declaração 

somente são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material, conforme dispõe o art. 535, I e II, do CPC/1973.

Ante a rejeição dos embargos na origem, no que interessa ao presente 

julgamento, o recurso especial do banco foi provido, ao reconhecimento de ofensa ao 

art. 535, II, do CPC/1973, com a determinação de retorno dos autos ao Tribunal a quo 

para o enfrentamento da questão suscitada.

É certo que o julgador não precisa responder a todas as alegações das 

partes. Todavia, deve se pronunciar sobre temas essenciais ao deslinde da 

controvérsia, tais como os que dizem respeito aos pressupostos de cabimento da 

medida recursal adotada e às matérias de ordem pública, indicando as razões que lhe 

formaram a convicção. 

A jurisprudência desta Corte é no sentido de que as matérias de ordem 

pública não estão sujeitas à preclusão, a não ser que já tenham sido discutidas e 

decididas no processo, o que não consta do acórdão recorrido.

A questão de ordem pública e, como tal, cognoscível de ofício pelas 

instâncias ordinárias, é matéria que pode ali ser veiculada pela parte em embargos de 

declaração, ainda que após a interposição de seu recurso de agravo de instrumento, tal 

como se deu na hipótese.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE DEFESA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO.
1. Se a questão for matéria de ordem pública, apresenta-se omisso o 
acórdão que não se manifesta a respeito de defesa alegada apenas nos 
embargos declaratórios.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.317.742/SP, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 21/2/2017, DJe 24/2/2017 - grifei).
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Enquanto não instaurada esta instância especial, a questão afeta aos 

juros moratórios, em todos os seus contornos, não se submete à preclusão, tampouco 

se limita à extensão da matéria devolvida em agravo de instrumento.

No caso, o Tribunal a quo deixou de se manifestar sobre as questões 

suscitadas pelo recorrido, relativas ao termo inicial e final dos juros remuneratórios e da 

taxa de juros moratórios, bem como da dedução do valor levantado pela ora recorrida 

nos cálculos elaborados pela contadoria judicial.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. PUBLICAÇÃO DE MATÉRIA JORNALÍSTICA. DANO 
MORAL. CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA 
LIDE. SÚMULA 7/STJ. JUROS MORATÓRIOS. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. TERMO INICIAL. ALTERAÇÃO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. 
VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ. REVISÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. NÃO PROVIMENTO.
1. Inviável o recurso especial cuja análise impõe reexame do contexto 
fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ).
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência desta Corte. 
Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.
3. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título 
de indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.
Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância ordinária, 
atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com 
os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.383.518/MA, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016 
- sem grifo).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO 
CPC. AGRAVO REGIMENTAL RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS. PUBLICAÇÃO JORNALÍSTICA. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. APLICAÇÃO DO VERBETE 
SUMULAR N.º 54/STJ. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
CONSECTÁRIO LEGAL. REFORMATIO IN PEJUS NÃO 
CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE 
NO JULGADO.
1. Os embargos de declaração, de que trata o art 535 do CPC, tem por 
finalidade exclusiva provocar o saneamento de omissão, contradição ou 
obscuridade eventualmente existentes na sentença ou acórdão, não se 
prestando, destarte, a mera rediscussão da matéria apreciada.
2. Nas ações envolvendo responsabilidade civil extracontratual, os juros 
moratórios fluem a partir do evento danoso (Súmula n.º 54/STJ).
3. Os juros de mora constituem matéria de ordem pública, de modo que 
sua aplicação ou alteração, bem como a modificação de seu termo inicial, 
de ofício, não configura reformatio in pejus quando já inaugurada a 
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competência desta Corte Superior. (Precedente: AgRg no Ag 
1114664/RJ, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, DJe de 
15/12/2010).
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no REsp n. 998.935/DF, Relator Ministro VASCO 
DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/2/2011, DJe 4/3/2011 - grifei).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 937.652 / SP
Número Registro: 2016/0160408-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20726060720148260000

Sessão Virtual de 20/08/2019 a 26/08/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : NANCI CAMPOS E OUTRO(S) - SP083577

DANIEL PEZZUTTI RIBEIRO TEIXEIRA - SP162004
FÁBIO LIMA QUINTAS E OUTRO(S) - DF017721
LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S) - DF001942A
MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP244461
GABRIELA LEITE FARIAS - DF034060
BRUNO SANTIN FERREIRA E OUTRO(S) - DF047090
AMANDA DE MARZIO ARRUDA - SP371168

AGRAVADO : PERÁCIO EXPORTADORA CAFÉ S/A
ADVOGADOS : RENATO RAMOS - SP059220

HELAINE MARI BALLINI MIANI E OUTRO(S) - SP066507
MARCIA BUENO - SP053673

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PERÁCIO EXPORTADORA CAFÉ S/A
ADVOGADOS : RENATO RAMOS - SP059220

HELAINE MARI BALLINI MIANI E OUTRO(S) - SP066507
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MARCIA BUENO - SP053673
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : NANCI CAMPOS E OUTRO(S) - SP083577

DANIEL PEZZUTTI RIBEIRO TEIXEIRA - SP162004
FÁBIO LIMA QUINTAS E OUTRO(S) - DF017721
LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S) - DF001942A
MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP244461
GABRIELA LEITE FARIAS - DF034060
BRUNO SANTIN FERREIRA E OUTRO(S) - DF047090

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 27 de Agosto de 2019
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